
O IMPACTO DA INTERNACIONALIZAÇÃO NO SISTEMA 
DE CONTROLE GERENCIAL DE UMA EMPRESA 
ESTATAL BRASILEIRA: O CASO DA PETROBRAS 

 
 
BARROS 
Universidade do Estado do RJ - UERJ

GOMES 
Universidade do Estado do RJ - UERJ 

(Brasil) (Brasil)  
  
 
 
RESUMO 

Estudiosos sobre gestão empresarial têm assinalado a importância de se avaliar e 
identificar os aspectos condicionantes da melhoria de desempenho em empresas 
internacionalizadas. Segundo o ranking divulgado pela Fundação Dom Cabral 
em Outubro/2006, a Petrobras assume a quarta posição dentre as empresas 
brasileiras com maior grau de internacionalização. Nesse sentido, o presente 
estudo se propõe a verificar o impacto do processo de internacionalização no 
sistema de controle de gestão da Petrobras. A metodologia utilizada foi a de 
estudo de caso e a coleta de dados teve como base consultas ao site da empresa e 
outras pesquisas pertinentes à internacionalização da Petrobras.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Internacionalização, Controle Gerencial, Empresas 
Brasileiras, Petrobras.   

 



 

1. INTRODUÇÃO 

 

Um sistema de controle gerencial está sujeito a adaptações ou modificações 
quando uma organização empresarial resolve internacionalizar suas atividades. 
As práticas de controle gerencial nas organizações internacionalizadas podem 
possuir similaridades entre as operações executadas no país de origem. No 
entanto, é comum que diferenças de cunho, principalmente cultural, interfiram 
no sistema de controle gerencial.  

A internacionalização é o processo de expansão através do qual uma organização 
realiza investimentos em outros países através da criação de unidades de 
negócios, sejam na forma de representantes comerciais, filiais, escritórios, 
fábricas ou controladas. Durante o processo de internacionalização, o sistema de 
controle gerencial deverá acompanhar a modificação na trajetória dessas 
organizações, atuando como instrumento capaz de motivar, coordenar e orientar 
suas partes para o alcance das novas metas gerais estabelecidas.  

A Fundação Dom Cabral divulgou o ranking das empresas transnacionais 
brasileiras na conferência internacional “The Rise of TNCs from Emerging 
Markets: Threat or Opportunity?”, realizada pela FDC em parceria com a 
Universidade de Columbia e o PNUD – Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, que aconteceu nos dias 24 e 25 de outubro de 2006, em Nova 
York. Nesse ranking, a Petrobras assume a quarta posição dentre as empresas 
brasileiras com maior grau de internacionalização. 

Nesse sentido, o presente estudo se propõe a verificar o impacto do processo de 
internacionalização no sistema de controle de gestão da Petrobras. A 
metodologia utilizada foi a de estudo de caso e a coleta de dados teve como base 
consultas ao site da empresa e outras pesquisas pertinentes à internacionalização 
da Petrobras. Além disso, foi realizada uma revisão da literatura das principais 
abordagens do controle gerencial e das características dos sistemas de controle 
gerencial em empresas internacionalizadas, buscando evidenciar as possíveis 
modificações em função do processo de internacionalização e fazer uma 
comparação da literatura com o processo de internacionalização da Petrobras.  

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 PRINCIPAIS ABORDAGENS SOBRE CONTROLE GERENCIAL 

 

Existem várias abordagens sobre controle gerencial. As principais são as 
seguintes: 

 

2.1.1 O CONTROLE GERENCIAL SEGUNDO ANTHONY 

 



Segundo Gomes e Salas (2001), o plano de referência de Anthony é uma das 
estruturas teóricas mais utilizadas na área de controle de gestão. Para Anthony, 
controle de gestão é o processo pelo qual os administradores asseguram que os 
recursos sejam obtidos e usados eficaz e eficientemente. Controle de gestão diz 
respeito à combinação das atividades de planejamento e controle e é concernente 
à satisfação das motivações individuais.  

 

2.1.2 O SISTEMA DE CONTROLE GERENCIAL SEGUNDO LORANGE 
E MORTON 

A proposta de Lorange e Morton (1974) para o sistema de controle gerencial é 
ajudar a administração na consecução dos objetivos da organização provendo 
uma estrutura formal para: (1) identificação das variáveis de controle pertinentes; 
(2) o desenvolvimento de bons planos de curto prazo; (3) o registro do grau de 
desempenho atual dos planos de curto prazo ao longo do conjunto das variáveis 
de controle; e (4) diagnóstico dos desvios. 

Lorange e Morton se mostram preocupados com a necessidade dos sistemas de 
controle sofrerem modificações de forma a incorporarem modificações nos 
padrões organizacionais.  

 

2.1.3 ABORDAGEM DE HOFSTEDE 

A abordagem de Hofstede (1975) permite conclusões práticas que conduzem a 
que antes de usar um modelo (ou paradigma), para descrever ou analisar uma 
situação de controle, deve-se, inicialmente, estudar cuidadosamente a natureza 
daquela situação para a qual o modelo pode ser apropriado. Diferentes modelos 
podem ser aplicados a diferentes atividades dentro de uma mesma organização 
(Gomes e Salas, 2001, p. 41). 

 

2.1.4 ABORDAGEM DE ERIC FLAMHOLTZ 

Segundo Flamholtz (1979), a deficiência dos sistemas de controle gerencial pode 
estar no entendimento inadequado da natureza do controle gerencial ou, ainda, 
pela não compreensão do que deva ser um sistema de controle eficaz (Gomes e 
Salas, 2001, p. 41). O controle gerencial, no entender de Flamholtz, deve ser 
visto como sendo o processo de influenciar o comportamento dos membros de 
uma organização formal, de forma que possam atuar a fim de que os objetivos da 
organização sejam alcançados.  

 

2.2 CLASSIFICAÇÃO  DOS SISTEMAS DE CONTROLE GERENCIAL 

 

Considerando as possíveis combinações entre os elementos integrantes de um 
sistema de controle, é proposta a classificação dos sistemas de controle de 
Gomes e Amat (2001). O quadro abaixo, resume a tipologia de controle: 

 



 

 

Quadro 1 - Tipos de controles organizacionais 

 

Controle familiar Controle ad-hoc 
Dimensão Pequena 
Contexto social geralmente estável, pouco 
hostil, contexto social muito dinâmico, pouco 
complexo, depende da visão do líder 
Estratégia traçada pelo líder 
Estrutura organizacional muito centralizada 
Personalista, necessidade de supervisão direta 
Atividades rotineiras com limitada 
formalização 
Estilo de gerência personalista 
Cultura organizacional paternalista, baseada 
em fidelidade ao líder. 

Dimensão regular 
Relativamente hostil, bastante 
complexo 
Estratégia pouco formalizada, flexível 
e a longo prazo 
Elevada descentralização, organização 
matricial 
Elevada profissionalização 
Atividades desestruturadas, pouca 
formalização 
Gerência empreendedora 
Cultura baseada no individualismo, 
busca de consenso. 

Controle burocrático Controle por resultados 
Grande dimensão 
Contexto social pouco dinâmico, pouco 
hostil, não muito complexo 
Estratégia de curtíssimo prazo 
Atenção voltada para operações 
Estrutura organizacional centralizada 
Delegação sem autonomia funcional, elevada 
formalização 
Coordenação através de normas e 
regulamentos 
Estilo de gerência burocrática 
Cultura organizacional paternalista 

Grande dimensão 
Contexto social muito dinâmico, muito 
hostil e complexo 
Estratégia formalizada com ênfase no 
curto prazo e no mercado 
Estrutura descentralizada, centros de 
responsabilidade 
Grande formalização 
Coordenação através de preços de 
transferência e orçamento profissional 
Cultura voltada para resultados 

 

Fonte: Extraído de Gomes e Salas (2002, p. 60) 

 

O controle familiar é utilizado em empresas cuja menor dimensão ou 
estabilidade do contexto social permitam um controle mais informal, com ênfase 
nas relações pessoais.  

O controle burocrático é comum de ser encontrado em ambientes estáveis e 
pouco competitivos. Baseia-se em regras e normas rígidas, com predomínio de 
medidas financeiras, com uma forte estrutura funcional, com limitado grau de 
autonomia. 

O controle por resultados é largamente utilizado em contextos sociais muito 
competitivos e é fortemente baseado em controles financeiros. Nestes tipos de 
organizações é feita a opção pela descentralização através do desenvolvimento 
de centros de responsabilidade que são avaliados com base nos resultados 
apresentados.  

 



Por último, o controle ad-hoc baseia-se na utilização de instrumentos não 
formais que promovam o autocontrole. São próprios de ambientes dinâmicos e 
complexos, valendo-se de estruturas descentralizadas.  

 

2.3 CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS INTERNACIONALIZADAS 

 

No que se refere à classificação das empresas internacionalizadas, encontra-se 
normalmente na literatura (Canals, 1994; Dyment, 1987; dentre outros) os 
seguintes tipos: 

1. Empresa exportadora – Fase inicial do processo de internacionalização, 
sendo que as unidades operacionais, ficam, normalmente, no país de origem. 

2. Empresa multinacional – Pretende explorar as vantagens competitivas 
importantes domesticamente, diversificando atividades em outros países. O 
objetivo da empresa multinacional seria a reprodução quase exata da empresa 
matriz em cada uma das filiais no exterior, criando forte presença local através 
de sensibilidade e receptividade às diferenças nacionais. 

3. Empresa global – O modelo multinacional demonstrou alguns problemas e 
no final dos anos 70 houve uma tendência oposta, na qual a empresa adotava 
estratégias coordenadas com todos os países onde operava, no intuito de adquirir 
vantagem competitiva em termos de custos e receitas através de operações 
centralizadas em escala global. As atividades críticas se concentravam em um ou 
poucos países.  

4. Empresa transnacional – É a empresa que combina adequadamente uma 
máxima eficiência econômica, uma máxima capacidade de responder a mercados 
locais e uma flexibilidade para transmitir as experiências que surgem em alguns 
países para toda a organização. A empresa transnacional busca eficiência para 
alcançar a competitividade global.  

 

2.4 O PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS EMPRESAS 

 

Daniels e Radebaugh (1997) identificam quatro razões principais para a 
internacionalização das atividades de uma empresa: 

1. Aumento das vendas através do aumento de volume das mesmas – principal 
motivo; 

2. Aumento da fonte de suprimentos – visa à redução de custos;  

3. Diversificação de clientes e fornecedores – visa evitar a vulnerabilidade das 
empresas a estes, um ponto positivo segundo Porter (1989), que afirmava 
que a concentração em poucos clientes e fornecedores tornam as empresas 
vulneráveis a estes; 

 



4. Minimização do risco competitivo – reação ou prevenção aos movimentos 
internacionais dos concorrentes para evitar que estes tirem proveito de 
efeitos positivos da expansão internacional.  

Aliados a estes termos, vários outros fatores facilitam e incentivam estes 
processos de expansão internacional, tais como: avanço tecnológico, quedas de 
barreiras alfandegárias, aumento da concorrência global, etc. 

Carlson (1975) diz que o processo de internacionalização se assemelha a andar 
de forma cautelosa em terreno desconhecido. A inexperiência a respeito dos 
negócios locais, clientes, fornecedores, procedimentos burocráticos, barreiras 
tarifárias e não-tarifárias, entre outras, contribuem para aumentar a incerteza. 

Após a identificação dos limitadores e impulsionadores da internacionalização e 
a classificação dos diferentes tipos de empresa que desenvolvem atividades em 
outros países, resta-nos saber como se dá o processo de internacionalização. Para 
tanto, é importante evidenciar que existem dois enfoques distintos a respeito 
deste assunto: o econômico e o comportamental. 

Sob o enfoque econômico, o processo de internacionalização fez surgir o 
Paradigma Eclético (Dunning, 1988), que pretende analisar os múltiplos aspectos 
das vantagens competitivas que estimulariam a sua efetivação. Há ainda a Teoria 
dos Custos de Transação – TCT (Williamson, 1975) que estuda a 
internacionalização sob a ótica de se deve ou não internalizar as atividades da 
empresa. 

Andersen (1993), a partir do enfoque comportamental, analisa as diversas 
pesquisas e modelos existentes até então, subdividindo-os em duas partes: os 
Modelos “U” (Uppsala) e os Modelos “I” (Inovação).  

No modelo de Uppsala a internacionalização é um processo de ajustes 
incrementais às condições variáveis da empresa e do seu ambiente. Desta forma, 
concluiu-se que a internacionalização em um país específico se dá através da 
obediência a dois padrões: comprometimento com o mercado e conhecimento do 
mercado. Para Johanson e Vahlne (1990), este modelo também apresenta os 
seguintes estágios de envolvimento internacional: 

Estágio 1 – não existência de atividades regulares de exportação; 

Estágio 2 – exportação feita através de representantes independentes; 

Estágio 3 – estabelecimento de uma subsidiária de venda no exterior; 

Estágio 4 – unidades de operações no exterior (produção, por exemplo). 

Já no modelo de Inovação, o processo de internacionalização se dá numa 
seqüência determinada de estágios e rumo aos mercados que apresentem 
distância psíquica cada vez maior. De acordo com os pesquisadores deste 
modelo, entende-se por distância psíquica a diferença entre o país de origem e o 
país estrangeiro em termos de desenvolvimento, nível e conteúdo educacional, 
idioma, cultura, sistema político, entre outros. 

 

2.5 O CONTROLE GERENCIAL EM EMPRESAS 
INTERNACIONALIZADAS 

 



 

Autores como Alan Coad; Otley, Maciariello & Kirbi, Anthony & Govindarajan, 
Normam B. Macintosh, John J. Dyment e Merchant produziram obras recentes e 
devem ser mencionados como referências de estudos mais atuais sobre controle 
gerencial.  

Coad (2002) destacou a importância do controle estratégico, defendendo que 
mais do que indicar como a organização está indo, a condução estratégica da 
empresa não se restringe às gerências mais graduadas, mas deve estar 
disseminada, compreendida e praticada em todos os níveis organizacionais.  

Otley (1994) afirmou que as mudanças mais importantes no cenário empresarial 
foram: (1) o crescimento da incerteza; (2) o tamanho das organizações; (3) as 
fusões e alianças empresariais e (4) o declínio das manufaturas. As 
conseqüências para as empresas, dentre outras, é que a velocidade das mudanças 
traz incertezas quanto ao crescimento e quanto ao futuro.  

Maciariello & Kirby (1994) enfatizam a importância da estratégia adotada pelas 
organizações em operações internacionais de forma que seja possível a 
determinação dos fatores-chaves de sucesso nas suas atuações.  

De acordo com Anthony & Govindarajan (2002) o processo de planejamento e 
controle de uma multinacional deve ser entendido como semelhante ao de uma 
empresa doméstica. Entretanto, eles devem ter especificidades para atender ao 
contexto multinacional. A estratégia da empresa multinacional é para o mercado 
local e, não, para o mercado internacional.  

Macintosh (1994) escreveu sobre o sistema de controle e gerenciamento contábil, 
chamando a atenção de que o controle é usado em muitas partes do mundo como 
instrumento de coerção e opressão. Defendeu que os sistemas de gerência 
necessitam de uma linguagem global, que pode ser a padronização das 
informações contábeis.  

Dyment (1985) estabeleceu as diferenças entre as gerências de uma empresa com 
atuação global, de uma multinacional e de uma empresa doméstica. Chamou a 
atenção para que o sistema de controle gerencial deva ser concebido em uma 
empresa internacionalizada em conexão com uma estratégia de atuação 
globalizada. Conceituou que nas empresas domésticas o sistema de controle 
gerencial envolve: (1) custo padrão: mensuração do custo operacional; (2) 
orçamento mensal: comparação real x orçado por centro de responsabilidade; (3) 
planejamento de longo prazo: guias para alocação de recursos na organização e 
(4) planejamento estratégico: foco em todas as atividades de gerência.  

Em uma empresa multinacional as informações são modificadas para atender às 
necessidades de comparação em diferentes mercados de múltiplos países. 
Destacam-se (1) relatórios por países com atendimento aos requerimentos fiscais 
específicos e (2) planos qüinqüenais comparativos com a performance atual.  

Já nas empresas internacionalizadas, o foco seria nos aspectos estratégicos. 
Diferentemente de uma multinacional, o mercado não é local, mas é mundial, o 
que requer planos mundiais e decisões centralizadas. Identificou ainda que as 
empresas internacionalizadas têm uma vantagem estratégica por serem 
corporações globais.  

 



Para Merchant (1998) o controle de uma empresa multinacional é muito mais 
complexo do que uma organização doméstica por 5 razões: (1) complexidade de 
uma organização multinacional que tem 3 dimensões estruturais; produção, 
marketing e cultural; (2) preços de transferência; 3) assimetria entre a gerência 
corporativa e o pessoal alocado em outros países (leis, cultura, hábitos, riscos 
etc.), que dificulta a aplicação de controles corporativos; (4) distância, língua, 
dificuldades de acesso e de comunicação e (5) câmbio. 

 

3. RANKING DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS TRANSNACIONAIS 
BRASILEIRAS 

 

A Fundação Dom Cabral (FDC) divulgou o ranking das empresas transnacionais 
brasileiras na conferência internacional “The Rise of TNCs from Emerging 
Markets: Threat or Opportunity?”, realizada pela FDC em parceria com a 
Universidade de Columbia e o PNUD – Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, que aconteceu nos dias 24 e 25 de outubro de 2006, em Nova 
York. 

O ranking, promovido pelo Núcleo de Negócios Internacionais da FDC, é 
baseado na avaliação de 7 indicadores (mercados, ativos, recursos humanos, 
dispersão geográfica dos mercados, cadeia de valor, governança e experiência) 
de cada empresa pesquisada, que, somados, compõem o grau de 
internacionalização das empresas brasileiras. Em cada um dos sete indicadores 
utilizados, as empresas receberam um valor entre 0 e 1, segundo os números 
fornecidos. Assim, a pontuação máxima que empresa poderia obter seria de 7 
pontos. Foram solicitadas às empresas brasileiras que investem no exterior as 
informações referentes ao ano de 2005.  

 

Quadro 2 – Ranking de Internacionalização das Transacionais Brasileiras 

 

 



1 GERDAU 0,61 0,38 0,35 0,375 1,00 0,75 0,76 4,223
2 ODEBRECHT 0,75 0,10 0,35 0,625 1,00 0,00 0,79 3,605
3 CVRD 0,77 0,02 0,04 0,750 1,00 0,75 0,18 3,512
4 PETROBRAS 0,10 0,07 0,11 0,625 0,80 0,75 1,00 3,454
5 MARCOPOLO 0,55 0,46 0,22 0,625 0,60 0,25 0,42 3,129
6 SABÓ 0,57 0,28 0,30 0,625 0,80 0,00 0,39 2,969
7 ANDRADE GUTIERREZ 0,38 0,20 0,22 0,625 1,00 0,00 0,52 2,944
8 WEG 0,56 0,24 0,11 0,500 1,00 0,25 0,18 2,842
9 EMBRAER 0,92 0,01 0,14 0,375 0,80 0,50 0,09 2,838
10 TIGRE 0,18 0,13 0,15 0,125 0,80 0,00 0,88 2,263
11 SADIA 0,49 0,00 0,00 0,625 0,20 0,75 0,00 2,064
12 ARACRUZ CELULOSE 0,96 0,00 0,00 0,375 0,20 0,50 0,00 2,035
13 ESCOLAS FISK 0,12 0,00 0,00 0,500 0,80 0,00 0,58 1,996
14 VOTORANTIM CIMENTOS 0,29 0,45 0,18 0,125 0,80 0,00 0,12 1,964
15 RANDON 0,16 0,01 0,01 0,375 0,80 0,25 0,33 1,939
16 KLABIN 0,27 0,00 0,08 0,375 0,40 0,50 0,27 1,898
17 VOTORANTIM METAIS 0,44 0,08 0,08 0,125 1,00 0,00 0,03 1,759
18 PERDIGÃO 0,48 0,00 0,00 0,500 0,20 0,50 0,00 1,681
19 DATASUL 0,01 0,03 0,01 0,250 1,00 0,00 0,33 1,629
20 BRASKEM 0,14 0,00 0,15 0,125 0,20 0,75 0,00 1,369
21 VOTORANTIM CELULOSE 0,38 0,00 0,00 0,250 0,20 0,50 0,00 1,328
22 NATURA 0,03 0,00 0,13 0,375 0,40 0,25 0,00 1,187
23 PETROFLEX 0,35 0,00 0,01 0,375 0,20 0,25 0,00 1,185
24 ELIANE 0,35 0,01 0,01 0,125 0,20 0,00 0,00 0,698

EmpE/EmpT AtivE/AtivT Mercadoslist TempoexpEEmpresaNúmero VE/VT AE/AT RegE/RegT
Grau de 

internacionalização 
(de 0 a 7)

 

VE/VT

EmpE/EmpT
RegE/RegT
AtivE/AtivT

Vendas no Exterior/Vendas Totais

TempoexpE
Número de anos desde o estabelecimento da primeira subsidiária de produção ou 

operações da empresa no exterior/número de anos desde o estabelecimento da primeira 
subsidiária de produção ou operações no exterior da amostra de empresas

LEGENDA:

AE/AT Ativos permanentes no exterior na cadeia produtiva da empresa (incluindo investimentos, 
mesmo sem deter 100% do capital)/ativos totais da empresa

Mecadolist Número de mercados onde a empresa é listada/número máximo de mercados acessíveis 
às empresas brasileiras da amostra (Bovespa, NYSE, Madrid, Buenos Aires)

Atividades no exterior/Número de atividades possíveis 
Número de regiões com atividades externas/Número Total de Regiões

Empregados no exterior/Empregados Totais

 
  

    Fonte: Fundação Dom Cabral 

 

A análise do estágio geral de internacionalização das empresas brasileiras mais 
internacionalizadas sugere que as atividades internacionais dessas empresas 
ainda possuem amplo respaldo em exportações, comandadas por ativos fixos e 
humanos nas matrizes. As porcentagens de ativos e de empregados no exterior 
representam os menores indicadores do grau de internacionalização das empresas 
brasileiras. 

 

3.1 INDICADORES QUE COMPÕEM O GRAU DE 
INTERNACIONALIZAÇÃO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 

 

O grau de internacionalização das empresas brasileiras é medido pelos seguintes 
indicadores: 

 



 

3.1.1 VENDAS REALIZADAS NO EXTERIOR 

 Esse é o primeiro passo para a internacionalização de uma empresa, a presença 
dos seus produtos em outros países. Todas as companhias listadas do ranking já 
ultrapassaram essa fase. Mas, em geral, as multinacionais brasileiras ainda 
dependem muito das vendas no mercado interno. Destaque para a Aracruz 
Celulose e a Embraer, que têm 96% e 92% das vendas realizadas fora do País, 
respectivamente.  

 

3.1.2 ATIVOS NO EXTERIOR 

 Os destaques aqui são a Marcopolo e a Gerdau, que têm mais de 40% dos seus 
ativos, localizados em outros países. A Vale do Rio Doce tinha poucos negócios 
- em relação ao que existe no Brasil, mas agora deve ampliar a participação. A 
Petrobras é outra que, percentualmente, ainda tem pouca presença. O trabalho 
também revela que as empresas brasileiras preferem ter o seu próprio negócio 
quando se trata de atuar fora do País. “A preferência tem sido por aquisições. As 
joint-ventures (parcerias), quando acontecem, são mais por imposição do país 
que recebe, como no caso da Embraer na China”, diz Cyrino. “As empresas 
brasileiras, por questões culturais, têm uma grande necessidade de controle”. 

 

3.1.3 RECURSOS HUMANOS NO EXTERIOR 

 Acompanha o número de ativos, principalmente nas empresas que utilizam mais 
mão de obra. Gerdau e Odebrecht têm mais de um terço dos trabalhadores fora 
daqui.  

 

3.1.4 DISPERSÃO GEOGRÁFICA DOS MERCADOS 

Segundo o estudo da Dom Cabral, não basta ser líder regional, é preciso estar 
bem posicionado em todos os continente, tanto nos países desenvolvidos como 
nos mercados emergentes. Mas as empresas brasileiras ainda estão muito 
concentradas na América Latina. A Vale é a empresa que tem a nota mais alta 
entre as pesquisadas. Mesmo antes da compra da Inco, a companhia já atuava 
nos cinco continentes, em mais de 40 países.  

 

3.1.5 CADEIA DE VALOR 

 No início, as empresas atuam apenas nas vendas, com a abertura de um 
escritório comercial. Mas depois, precisam avançar. Normalmente, elas 
começam fazendo a montagem final de produtos que já chegam praticamente 
prontos do Brasil, e então passam a trabalhar lá fora em todas as fases da 
produção. As empresas mais internacionalizadas começam também a atuar em 
pesquisa e desenvolvimento fora do Brasil. 

 

 



3.1.6 O NÍVEL DE GOVERNANÇA CORPORATIVA 

Aqui, leva-se em conta o número de Bolsas de Valores nas quais a companhia 
negocia seus papéis. “Quem está em Nova York, por exemplo, tem de prestar 
mais contas aos investidores”, diz o coordenador do ranking. Em geral, as 
empresas que chegam a esse nível têm uma avaliação de crédito melhor que a do 
próprio governo brasileiro (o setor público de um país é, por definição, 
considerado sempre mais seguro do que o setor privado). A Vale do Rio Doce, 
por exemplo, garantiu a compra da Inco com um financiamento realizado por 
quatro grandes bancos internacionais. 

 

3.1.7 TEMPO DE ATIVIDADE NO EXTERIOR 

 Nesse ponto, a Petrobras, que já buscava oportunidades em outros países nos 
anos 60, tira nota máxima. A Gerdau, no Uruguai desde a década de 70, e a 
Norberto Odebrecht, pioneira entre as construtoras na década de 80, também se 
destacam. 

 

4. O CASO DA PETROBRAS 

 

A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, foi criada em 1953 através da Lei 2.004, 
que estabelecia o monopólio da União Federal sobre as atividades integrantes da 
indústria do petróleo. 

Ao longo de cinco décadas, tornou-se líder em comercialização de derivados no 
país. Com todos os segmentos do setor abertos à competição, a empresa deixou 
de ser a única executora do monopólio do petróleo da União, colocando-se entre 
as quinze maiores empresas petrolíferas na avaliação internacional.  

A Petróleo Brasileiro S/A é uma companhia integrada que atua na exploração, 
produção, refino, comercialização e transporte de petróleo e seus derivados no 
Brasil e no exterior; Uma empresa de energia com enorme responsabilidade 
social e profundamente preocupada com a preservação do meio ambiente e uma 
Companhia que tem a sua trajetória de conquistas premiada por inúmeros 
recordes e pelo reconhecimento internacional 

Uma nova estrutura, forte e bem posicionada, está fazendo com que a empresa 
alcance suas metas estratégicas de expansão, internacionalização, rentabilidade e 
produtividade. De acordo com o modelo de estrutura organizacional, a 
Companhia passa a funcionar com quatro áreas de negócio - E&P (Exploração e 
Produção), Abastecimento, Gás & Energia e Internacional -, duas de apoio - 
Financeira e Serviços - e as unidades corporativas ligadas diretamente ao 
presidente.  

A Petrobras desenvolve diversas atividades no exterior e mantém uma 
consistente atividade internacional, tal como: compra e venda de petróleo, 
tecnologias, equipamentos, materiais e serviços; acompanhamento do 
desenvolvimento da economia americana e européia; operação financeira com 
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bancos e bolsa de valores; recrutamento de pessoal especializado; afretamento de 
navios; apoio em eventos internacionais, entre outros. 

Além de estar presente em diversos países como Angola, Argentina, Bolívia, 
Colômbia, Estados Unidos e Nigéria, a Petrobras conta ainda com o apoio de 
seus escritórios no exterior como em Nova Iorque (ESNOR), e no Japão 
(ESJAP). 

 

4.1  ÁREA DE NEGÓCIO INTERNACIONAL DA PETROBRAS 

 

A atuação no exterior se faz, em grande parte, através da Área de Negócio 
Internacional. Os ativos, operações e negócios da Área Internacional se estendem 
hoje a 18 países. São seis Unidades de Negócio, que atuam como empresas, na 
Argentina, Angola, Bolívia, Colômbia, Estados Unidos e Nigéria. E somam-se 
atividades em outros doze países: Venezuela, México, Equador, Peru, Uruguai, 
Paraguai, Tanzânia, Irã, Líbia, Guiné Equatorial, Turquia e China.  

Além disso, a Companhia, através da Área Financeira e do Abastecimento 
(Representações Comerciais e Financeiras) ou através de suas subsidiárias no 
exterior participa do comércio internacional de petróleo e derivados, incluindo 
atuação nas principais bolsas de energia mundiais e realização de operações 
"over the counter". A atuação internacional é regionalizada e dividida por tipos 
de produtos. 

 

4.2 PROJETO DA ÁREA DE NEGÓCIOS INTERNACIONAIS (PROANI) 

 

O ProAni é um projeto da Área de Negócios Internacionais que tem o objetivo 
de contribuir para a gestão moderna dos negócios da Petrobras. O projeto 
caminhará para que a Petrobras tenha um instrumento de gestão de alto nível e 
que permita a continuidade do seu crescimento internacional. 

Esse projeto busca a padronização e integração dos processos da companhia, de 
maneira a unificá-los e melhorá-los. Além disso, construir uma cultura de gestão 
por processos, a qual implica potencializar o desenvolvimento de competências e 
habilidades das pessoas, tanto individualmente como aquelas necessárias para o 
sucesso do trabalho em equipe.  

O alinhamento dos objetivos de unificação se iniciou com a capacitação das 
unidades no Brasil, Bolívia e Argentina. Este está sendo um desafio logístico e 
operacional, já que mais de 100 pessoas estão sendo treinadas para se tornarem 
agentes multiplicadores e fazerem chegar este conhecimento aos demais 
colaboradores. 

Segundo João Figueira, gerente executivo do Internacional Américas, África e 
Eurásia, existem perspectivas de muitos projetos nos países da América Latina e 
possibilidades de crescimento constante na África, nos países do Oriente Médio, 
bem como de novas frentes, como o setor turco do Mar Negro.  
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O gerente executivo acredita que o ProAni é o instrumento que proporcionará 
grandes possibilidades de melhorar os processos de gestão, representando um 
projeto importante para as unidades internacionais. Explicou que ainda existem 
pontos a serem trabalhados, pois o modelo de sistema proposto é mais completo 
e demanda grande quantidade de soluções inteligentes. Apesar da qualidade do 
pessoal dedicado a esse projeto, que é um esforço combinado de várias unidades, 
ainda existem desafios que requerem uma dedicação cada vez mais intensa. 

 

4.3  PADRONIZAÇÃO DA GESTÃO DA ÁREA INTERNACIONAL 

 

O principal objetivo do projeto Modelo de Governo de Processos do Programa 
ProAni é garantir a definição, controle, monitoramento e evolução dos processos 
adotados, de forma padronizada.  

Uma vez que os processos estejam padronizados e implementados em todas as 
Unidades, é preciso assegurar uma sistemática para sua atualização e evolução. 

O principal objetivo do projeto Modelo de Governo de Processos é construir e 
implantar um Modelo que estabeleça uma sistemática para definir, implantar, 
controlar, monitorar e evoluir, de forma padronizada, os processos da área 
Internacional. Para que isso aconteça, é preciso definir papéis e 
responsabilidades na estrutura organizacional, relacionadas com o Modelo de 
Governo de Processos, além de definir as aplicações e infra-estrutura tecnológica 
necessária do suporte. Isso permitirá que a Área Internacional mantenha 
processos padronizados, atualizados e otimizados em todas as suas Unidades. 

Atualmente, o Programa ProAni encontra suporte nos projetos Modelo de 
Negócio e Modelo de Governo de Processos.  

Para alcançar os objetivos do Programa ProAni, é necessário implementar um 
conjunto de projetos. O primeiro projeto focou a modelagem dos processos e a 
construção e implantação da solução SAP. Esse projeto – inicialmente chamado 
Projeto ProAni – foi, recentemente, rebatizado como Projeto Modelo de Negócio 
e será concluído no ano de 2007, com sua implementação na Pesa, na Argentina. 
Encerrada essa fase, outros objetivos continuam sendo buscados e, para isso, 
desenvolveremos outros projetos. O projeto Modelo de Governo de Processos é a 
continuidade natural do Projeto Modelo de Negócio nas outras Unidades e na 
evolução dos processos governados. 

A gestão da Área Internacional continuará a ser realizada da mesma forma. Os 
gestores se mantêm responsáveis pelos resultados e continuarão a ter autoridade 
sobre os meios que produzem resultados. A diferença está na visão por processos 
que será introduzida para permitir uma padronização e um intercâmbio de 
melhores práticas entre as diversas Unidades. Essa visão por processos – que 
chamaremos Governo de Processos – estará encarregada de promover a 
padronização, otimização, integração e evolução dos processos, apoiando os 
gestores no cumprimento dos objetivos do negócio. O Governo de Processos será 
exercido pelos Grupos de Processos, os quais terão a participação de 
representantes das Unidades. Estes serão apoiados por especialistas e terão infra-
estrutura logística de Tecnologia da Informação, para avaliar o desempenho dos 

 



processos e propor melhorias em sua execução. Esses Grupos de Processos serão 
os principais instrumentos para o desenvolvimento contínuo de melhorias, 
apoiando e ajudando os gestores das Unidades a alcançaram os objetivos da 
Empresa. 

 

5. ANÁLISE DO CASO 

 

O quadro a seguir apresenta um sumário da análise do caso da Petrobras. Para 
tanto, foram relacionados os três itens que compõe o plano de referência 
apresentado na revisão de literatura com os principais resultados encontrados: 

 

 

 

 

 

Quadro 3 – Sumário dos resultados da análise do caso da Petrobras 

 
Plano de Referência Resultados encontrados na Petrobras 

 
Abordagens sobre 
controle gerencial 

 
 

• Estrutura descentralizada e organizada em unidades de negócios 
e apoio; 

• Nova estrutura organizacional, com maior flexibilidade de ação e 
foco na integração, no desenvolvimento de negócios e na 
obtenção de resultados na gestão dos ativos no mundo; 

• O conhecimento do mercado e dos agentes que nele integram 
fazem com que as vantagens competitivas sejam transmitidas aos 
clientes de uma forma direta e objetiva; 

• A atuação internacional é regionalizada e dividida por tipos de 
produtos; 

• Na ação internacional são atendidos os objetivos empresariais, a 
qualidade operacional e os princípios e valores da Petrobras. 

• Controle por resultados; 
 

 



O processo de 
internacionalização 

 
 
 
 
 

• O Sistema Petrobras inclui subsidiárias - empresas independentes 
com diretorias próprias, interligadas à Sede; 

• A atuação no exterior se faz através da Área de Negócio 
Internacional e já abrange toda a cadeia de operações da indústria 
de petróleo e energia; 

• Estratégias de atuação no exterior incluem o posicionamento 
vantajoso em áreas-foco da América do Sul e a atuação seletiva, 
como operadora ou em parceria, para a Exploração e Produção de 
petróleo em águas profundas e ultraprofundas. 

• Desenvolve diversas atividades no exterior e mantém uma 
consistente atividade internacional, tal como: compra e venda de 
petróleo, tecnologias, equipamentos, materiais e serviços; 
acompanhamento do desenvolvimento da economia americana e 
européia; operação financeira com bancos e bolsa de valores; 
recrutamento de pessoal especializado; afretamento de navios; 
apoio em eventos internacionais, entre outros. 

• Aquisição do controle de diversas empresas no Cone Sul; 
 

 
Impacto da 

internacionalização 
sobre os sistemas de 
controle gerencial 

 

•  Reposicionamento em relação ao futuro, utilizando os mais 
modernos instrumentos de gestão; 

•  Projeto da Área de Negócios Internacionais que tem o objetivo 
de contribuir para a gestão moderna dos negócios da Petrobras; 

•  Projeto de padronização e integração dos processos da 
companhia, de maneira a unificá-los e melhorá-los; 

• Construção de uma cultura de gestão por processos, a qual 
implica potencializar o desenvolvimento de competências e 
habilidades das pessoas; 

•  Construção e implantação de um Modelo que estabelece uma 
sistemática para definir, implantar, controlar, monitorar e evoluir, 
de forma padronizada, os processos da área Internacional; 

• Grupos de Processos para o desenvolvimento contínuo de 
melhorias, apoiando e ajudando os gestores das Unidades a 
alcançaram os objetivos da Empresa; 

• Estrutura, papéis, responsabilidades e tecnologia estruturada para 
que possa garantir a evolução permanente dos processos 
governados em toda a Área de Negócio Internacional; 

• Implantação do Balanced Scorecard para a área internacional. 
6. SUMÁRIO 

 

Os processos de planejamento e controle, como o planejamento estratégico, 
preparação do orçamento, operação, análise de variações e avaliação do 
desempenho pelos relatórios e remuneração dos executivos, são geralmente 
aplicáveis a organizações multinacionais, no entanto, necessitam ser adaptados 
ao contexto das organizações. Tal necessidade, deve-se ao fato dos países, e até 
regiões dentro de países, terem culturas diferentes. Essas diferenças podem afetar 
o projeto do sistema de controle gerencial e ter efeito profundo sobre a maneira 
como o sistema é usado.  

A estrutura do sistema de controle gerencial da Petrobras encontra-se próxima da 
abordagem de Anthony (1965), pois o sistema de controle foi desenvolvido a 
partir da estrutura organizacional e dos processos de controle sobre o seu 
funcionamento.  

 



O conhecimento do mercado e dos agentes que nele integram fazem com que as 
vantagens competitivas sejam transmitidas aos clientes de uma forma direta e 
objetiva. Dessa forma, a Petrobras leva em consideração o contexto social e 
organizacional destacados por Gomes e Salas (2001). 

De acordo com as características dos sistemas de controle gerencial e a 
classificação dos sistemas de controle de Gomes e Amat (2001), a Petrobras 
possui um sistema de controle por resultados. Isso se deve ao fato da nova 
estrutura organizacional possuir uma maior flexibilidade de ação e foco na 
integração, no desenvolvimento de negócios e na obtenção de resultados na 
gestão dos ativos no mundo. Além disso, o contexto social da empresa é bastante 
competitivo e a estrutura da empresa é descentralizada.  

No que se refere à classificação das empresas internacionalizadas, a Petrobras é 
uma empresa transnacional, tendo em vista que busca eficiência para alcançar a 
competitividade global.  

Quanto ao impacto no sistema de controle gerencial, a internacionalização da 
Petrobras levou à sofisticação do sistema de controle através da construção e 
implantação de um Modelo que estabelece uma sistemática para definir, 
implantar, controlar, monitorar e evoluir, de forma padronizada, os processos da 
área Internacional; Além disso, a empresa implantou o Balanced Scorecard 
Internacional., sofisticando o sistema de avaliação de desempenho.  

Como pode ser observado, a maioria dos resultados obtidos são coincidentes 
com a Literatura sobre Controle gerencial em empresas brasileiras 
internacionalizadas.  
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